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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 92.790 DE 17 DE JUNHO DE 1986. 

Regulamenta a Lei n° 7.394, de 29 de outubro de 1985, quê 
regula o exercício da profissão de Técnico em Radiologia e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o art. 81, item III, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto no art. 17 da Lei n° 7.394, de 29 de outubro de 1985, 

DECRETA: 

Art. 10  O exercício da profissão de Técnico em Radiologia fica regulado pelo disposto neste decreto, nos termos 
da Lei n°7.394,  de 29 de outubro de 1985.  

Art . 2° São Técnicos em Radiologia os profissionais de Raios X, que executam as técnicas: 

- radiológicas, no setor de diagnóstico; 

II - radioterápicas, no setor de terapia; 

lii - radioisotópicas, no setor de radiolsótopos; 

IV - industriais, no setor industrial; 

V - de medicina nuclear. 

 

, concluo de 1' o 20 

 

ou quivalcntc, que po33uam rornç 

  

11 	- aos portadores da diploma de habilitação profissional, expedido por Escola Técnica de Radiologia, registrado 
i'io 	Ministério da Educação. 

Art. 30  Para o exercício da profissão de Técnico em Radiologia será necessário: (Redação dada  pelo Decreto n° 
9.531. de 2018) 

ter concluído o ensino médio; ÇRedação dada  pelo Decreto n°9.531,  de 2018) 

11 - ter formação profissional na área com, no mínimo, nível técnico em Radiologia: e (Redação dado. Delo Decreto 
n° 9,531, de 2018  

.1!. estar nscrftc ro Conselho Regional de Técnicos em Radiologia. (Incluído pelo Decreto n°9.531, de 2018) 

Art . 4° Para se instalarem, as Escolas Técnicas de Radiologia precisam ser previamente reconhecidas pelo 
Ministério da Educação. 

Art. 50  As Escolas Técnicas de Radiologia só poderão ser reconhecidas se apresentarem condições de instalação 
satisfatórias e corpo docente de reconhecida idoneidade profissional, sob a orientação de Físico Tecnólogo, Módico 
Especialista e Técnico em Radiologia. 

§ 10  Os programas serão elaborados pelo Conselho Federal de Educação e válidos para todo o território nacional, 
sendo sua adoçân indisOensável ao recor.?ecimento de tais cursos. 

§ 2° Em nenhuma hipótese poderá ser matriculado candidato que não comprovar a conclusão de curso de nível de 
21  grau ou equivalente. 
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§ 30  O ensino das disciplinas será ministrado em aulas teóricas, práticas e estágios a serem cumpridos, no último 
ano do currículo escolar, de acordo com a especialidade escolhida pelo aluno. 

Art 61  Os centros de estágio serão constituídos pelos serviços de saúde e de pesquisa físicas, que ofereçam 
condições essenciais à prática da profissão na especialidade requerida. 

Ra-dieicg 	dcpeerá: 	•(Revogado  calo Decreto n° 
9.531.  de 20'11 8) 

(Re 	nelo Decreto n° 9531 de 2018) 
de 	CDrc?/sco aro exame de saridade e caoacidaOa física, o qual inc.murá, obrigatoriarnnte, o 

C»flatOIO 	O 	 9 . 3 	018, 
Parágrafo 	único. C ivo dcci3ão m&ica em contrário, náu 

nem 	derádoro a passo.:: 	 o õ' 	- 	, 	: o 	errugas--ssim 	corno as oe 	- 	e 
visual 	Ao-conigivel 	pelo uso de entes. 	Revogado pelo Decreto n°9.531,  de 2018) 

Art. 	8-  As Lo)la. {5tfl!CC5 	de <adi3loga cXistcntc3, ou o, scrcm onada», dcvcrao ramctcr 	o Conshc rederel 
de 	Edio, .ysr /i 1iir-e fisooliLn à.r : estf-aT e 	 ao3-CaIïeS 	~,--fra-emai 	C310.fe 

ome 	dos-afttios 	eç.rovados as 	médias respeodves. (Revogado pelo Decreto n° 9.531. de 2018) 

90  Os diplomas expedidos por Escolas Técnicas de Radiologia, devidamente reconhecidas, têm âmbito 
nacional e v&idada pam o registro de que trata o tem ii do art. 31  deste decreto. 

Parágrafo 	Oc;;do o diplcr.a, f;ca o Técnico em Radiologia obrigado a registrá-lo, nos termos deste 
decreto. 

Ar) 10. Os trabalhos de supervisão,  da aplicação de técnicas em radoiogia, em seus respectivos setores, são da 
competência do Técnico em Radiologia. 

Art. 11. Ficam assegurados todos os direitos aos denominados Operadores de Raios X, devidamente registrados 
na Delegacia Regional do Trabalho, os quais adotarão a denominação referida no art. 1° deste decreto. 

§ ° s crr;fissior:s cr su acham devidamente registrados na Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de 
Medicamentos - DIMED, não-possuidores do certificado de conclusão de curso em nível de 21  grau, poderão matricular-
se nas escolas criadas, na categoria de ouvinte, recebendo, ao terminar o curso, certificado de presença, observadas as 
exigências regu!amentares das Escols de Radiologia. 

8 20  Os dispnsitivoa deste decreto aplicam-se, no que couber. aos Auxiliares de Radiologia que trabalham com 
câmara clara e escura. 

12. Os Cou'7elhus Naon e Regionais de Técnicos em Radiologia, criados pelo art. 12 da Lei n°7.394, ae 
29 de outubro de 1985 constituem, em seu conjunto, uma autarquia, sendo cada um deles dotado de personalidade 
jurídica de Direito Público, 

Arr. 	13. O Cnsaio Ncknl o os Ccnscloa ftgiers  de Tóc icos e r-Ra' ieer&-sáo- 	F&3 3Pi53 

da 	ótico nrefircro, 	 

.rt 	3. o.::c;eo Nacional de Técnicos em Radiologia e os Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia 
são os órgãos suervisores da ética profissional e fiscalizadores do exercício da profissão. 	(Redação dada pelo 
Decreto o 	a /0 

Parágrafo único. Na fiscalização do exercício da profissão, o Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia 
atuará na coordenaÇão das atividades dos Conselhcs Regionais de Técnicos em Radiologia e na normatização da 
matéria. 

Art. 14. O Conselho Nacional, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais. terá sede no Distrito Federal 
e jurisdição cc: todo o território nacional. 

§ 10  Os Co- so -  :s Reqienais terão sede nas Capitais dos Estados, Territórios e no Distrito Federal. 

§ 21  A junsoiçã'c :e ur: Conselho Regional poderá abranger mais 	m os u Estado, se as conveniências assim o 
indicarem. 

5»C. €- Cre4i: 	4ia+ 	30 	e nove 	-e+Fo& juntanientc c 
- odos 	de nacionalidade brasileira. 

um 	ocrvços 	cc cpin de rádio 
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P&ágr&& único. A dtwação dos 	 mcmbro3 dCofl3cIho Nacional dc Táeee3 cm RdioFoia será dc 
cinco 	anos. (Revogado pelo Decreto n°9.531,  de 2018) 

Art. 15. Cada Conselho Regional instalado indicará um conselheiro titular e o respectivo suplente para compor o 
Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, escolhidos por meio de processo eleitoral. (Redação dada  pelo Decreto 
n0 9,531 de 2018' 

§ 10 Para fins eleitorais, não serão considerados os Conselhos Regionais instalados há menos de dois anos da 
data da eleição. (Incluído r'&o Decreto n°9.531.  de 2018) 

§ 2° A e.Ieção dos conselheiros de que trata o caput ocorrerá pelo voto direto dos profissionais inscritos nos 
respectivos Conselhos Regionais.(Incluído  pelo Decreto n° 9.531,  de 20181 

33 O conseiheiro suoiente do Conselho Regional substituirá o respectivo titular em suas ausências, 
impedimentos e na vacância do cargo. (Incluído Delo Decreto n°9.531, de  2018) 

§ 40 O ma :fto 	membros do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia será de quatro anos. (incluído 
pelo Decreto n° 9.531, de 2018) 

Arí. 'IS-A. 'cc tD 	oandiatos ao Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia os profissionais: (Incluído 
pelo Decreto 00 9.531, de 2018) 

- :m ir, scriões cefitivas nos Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia há mais de cinco anos; 
(Incluido  pelo Decreto n° 9.531, de 2018) 

1 - que não se er ouadrem nas hipóteses de inelegibilidade do inciso 1 do caput do art. 11 da Lei Complementar no 
64, de 18 de maio de 1990: e .(Incluído pelo Decreto n°9.531,  de 2018) 

- que não erham sofrido as penalidades previstas nos incisos li a V do caput do art. 25 nos últimos quatro 

anos. (lncluklo  p€o Decreto n°9.531, de 2018) 

Perárafo único. É vedado o exercício simultâneo de mandato de conselheiro nacional e de conselheiro regional. 
(Incluído  pelo Decreto n° 9531 de 2018) 

Art. 16. Sc a:ribui;:5es do Conselho Nacional: 

aprovar e revisar, por maioria de dois terços de seus membros, o seu regimento interno; (Redação dada  pjQ 
Decreta, . ,,0 9,53 	lo 21' í' 

r'ganizados pelos Conselhos Regionais; 

as COrOEih:. Regionais de Técnicos aro Radiologa, definindo sede e jurisdição, bem como 
promovendo elec. do seus membros e lhes dando posse; 

I ática ubrofissional. cuvidos os Conselhos Regionais; 

	rcktao 	ec-frciotomcnto 	dos 	Ccne1hc~ 	egon&i, 	ns 

aridade, 	inclusive a designação de diretoria provisória. 

V - apreciar as prestações de contas anuais dos Conselhos Regionais; (Redação dada  pelo Decreto no 9.531. de 
2018) 

dtjric; ~ZA^ZI-~3-1 e.' z. a firocei.as, digôcolas ou verificações relativas ao funcionamento dos 
Conselhos Recionak.nos Estados e no Distrito Federal, e adotar, quando necessárias, providências para aprimorar sua 
eficiência e regularidade. incluida a designaç5o de diretoria provisória: e (Incluído pelo Decreto n°9.531.  de 20181 

VII - atuar como instância superior de recurso nos processos de sanção por violação da ética, de indeferimento de 
registro no Conselho Regional e em matéda eleitoral. (Incluído oelo  Decreto n°9.531, de 2018) 
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§ 10  As atividades da diretoria provisória não poderão exceder o prazo de dois anos e, em qualquer caso, não 
poderão excedera duração do mandato dos membros do Conselho Regional. (Incluído  pelo Decreto n° 9531,  de 20181 

§ 211  Encerrada a atuação da diretoria provisória e na ausência de condições de retorno da diretoria eleita, serão 
convocadas novas eleições para o período remanescente. (Incluído  pelo Decreto n°9.531. de 2018) 

2cmpc•sta 	de presidente, secretário e 

ArL 17 . A. 	n 	 m ic -atc 	 N 	l d 	é 	Rdoiogl  será composta por um presidente, um 
secretário e um tesoureiro, escolhidos e eleitos entre os conselheiros efetivos. (Redação dada pelo Decreto n° 9.531, de 
2018) 

1° O mandato dos membros da diretoria será de dois anos, admitida uma recondução. (Incluído  oelo Decreto n° 
9.531. 'i 2O3 

§ 2° O membros da diretoria poderão ser destituidos, a Qualquer tempo, pelo voto de dois terços dos 
conselheiros. (Incluido pelo Decreto n°9.531, de 2018) 

mandatos 	 naiç 	F 'r'to n° 5.2I,.ç0Q4) 

'.9. A rer 	o: Conseio Nac:ona: será constituída de: 

d.s :a3. p?bs Oon cos Re:orais 

* um terço os taxe co ex'cd:ção das car:eiras profissionais: 

- um terço ias muitas aplicadas pelos Conselhos Regionais; 

- dca;õos 

V- si:bveoç5eso.ias; 

- boos a uures aoqundos. 

Art. K. A eie;ção cara o primeiro Conselho Nacional oe Técnicos em Radiologia será promovida pela Federação 
das Asscc;5&u '..0 Técrc.s em Radiologia dos Estados do Brasil. 

aréac 'r':o. A açã .fetuar-se-á nor processo que permita o exercício do voto a todos osprofissionais 
inscritcv. se:o :. 'nas 54-a necessário o afastamento do seu local de trabalho. 

Ft: o2o or alaborado a. aprovado, POlO Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, o código de 
ética profissional, vorara o Código de Etca do Técnico em Radiologia, elaborado e aprovado, por unanimidade, na 
Assomn"is Gnre 	dindrie da Pederação das Associações dos Técnicos em Radiologia dos Estados do Brasil, em 10 
de j, 	se 

.:-t 	 de 	Tr.CO5 cm Red!ooia comoor-se-ão d& nove membros, eleitos juntcmcnto 
com 	c•v:rsc c - t03 .upIontcs, zc-d:, 	de nocionaltceda brasileire. 
	CÍ.0 . 

Cons:rr-:-- 	iuesco peio Decreto n 9.531.  de 2018) 

	

/. 2?. Os Conse 	Peionais de Técnicos em Radiologia serão compostos por nove membros titulares e igual 
número 'r. ;Ar,; todnr ne neci'rneUdade brasileira (Redação dada  pelo Decreto n°9.531.  de 2018), 

	

O :,snaans 	mambrcs dos Oonselnos Regionais de Técnicos em Radiologia será de quatro anos. 
(lncii2ao Oeio Oecreto n,  n53t,  de 2016) 

CC 2tuiores, nas reuniões, inclusive nas reuniões  Olenáràs, ocorrerá por rodízio 
de convocaso dos conse!heirns suplentes, observada a ordem da relação de conselheiros suplentes, sorteada em 
plenarr *c  o 	°' 	« 	c»n'he'os 	Ll 	!'iria.53J de 2018\ 
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§ 30 Os conselhercs suplentes dos Conselhos Regionais substituirão os conselheiros titulares em suas 
ausências, impedimentos e na vacância do cargo, observado o disposto no § 21. 

§ 40 Poderão ser candidatos aos Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia os profissionais: (Incluído  pglo  
Decreto r. 9.531. cc 2018 

com 	 eíiniti. há mis de trâs anos  nc respectivo Conselho Regional (Incluído  pelo Decreto n° 
9.53 1.  de 2010i 

-q .e. não .c enc:eadrem nas hipótese de inelegibilidade do inciso 1 do caput do art. 10 da Lei Complementar n° 
64,  de 1990: e (nckjido ceo Decreto n°9.531, de 2012' 

il - em-te não tenham sofrido as penalidades previstas nos incisos II a V do caput do art. 25 nos últimos quatro 
anos.  ncIuícn &c Deceo n° 9.531 de 2018) 

§ 3' 	 :tr 	escolha dos conselheiros regionais os profissionais com inscrições definitivas no 
respectivo Con&hn Feoioni e em pleno gozo de seus direitos. (lncluido  pelo Decreto n°9.531,  de 2018) 

§ P° O cTc:ssc d \'otaç;ãYperrná que os profissionais inscritos no Conselho Regional votem sem se afastar 
do Município de erdãnc. VncíuÍdo pelo Decreto n°9.531. de 2018) 

3: 	s:' No- : de ToHcos m P~,diobgia regulará o processo eleitorai dos Consehos Regionais. 
(lncLic' 	- 	 ii de 2018) 

Co::solhoc. Reçonois de Técnicos em Radiologia será composta por um presidente, um 
secretric e 	tesc.treirn escolhidos entre os conselheiros titulares pela maioria do plenário do Conselho Regional. 
(lncun' n 1 	- 	 1 rrnl9' 

§9-̂ O men-deto dos membros da diretoria será de dois anos. admitida uma recondução.(Incluído  pelo  Decreto n° 
9.531. cc 0 11 

r'emt:os da cretoria poderão ser destituídos, a qualquer tempo, pela maioria absoluta dos 
conseh;rc- 	-n-oído nem Decreto n° 9.531,  de 2018) 

C:enpete íNos Conse'hos Rsgonas: 

:i: 	'oc-.o e 	 nc uadrc do Ocnselho: 

	

yj - • 1 	 ins Tã-cnicos em Radiologia, legalmente habilitados, com exercício na respectiva Região: 

- fi-scam:z - o exercido do crofissão de Técnico em Radiologia; 

- conhecn:, apreciar e decidir os assuntos atinentes à ética profissional, impondo as penalidades que couberem; 

o pruposa do au regimento interno, submetendo-a à aprovação do Conselho Nacional,- 

`e. 

acional;

de ideritídaúe pofissioral de que trata o art. 11  da Lei n°6.206, de 7 de maio de 1975: 
•(Reon 	 331. :n  

honra e da independência do Conselho e pelo livre exercício legal dos direitos dos 
radioki;o:: 

prc3tfgo-c 	t-eeeeRd{o+e.:., 

- ;prH- orar oormaçãc profissional, a capacidade técnica e a ética profissional; (Redação dada  plo Decreto 
n° 9.53 

sa; roLohos a a relação 2os profissionais registrados; 

.2 	J.:trr 
	 51, 
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X - exercer os atos de jurisdição que por lei lhes sejam cometidos; 

- represantar ao Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia sobre providências necessárias para a 
regularidade cos Seívço5 e ca fiscalização do exercício da profissão. 

;Lro a: Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia das matérias de que tratam os 
incisos 	' 	co cap 	alcic  peio Decreto i 9 531 ao 2018) 

. c Cc rs 	y. ReicrEi será constituída cc: 

toa de so'edição de carteiras profissionais, 

- ocs :cnos da arudaae paga pelos membros nelesinscritos; 

- dOiS rs da ncltes eliceda. 

- dcç 

v. » 	u.r:cS OclaS 

- . 	 ja,Ore 	uios. 

• 5 •.t :cnas C CHÍcrCS aplicáveis pelos Conseinos Regionais aos seus membros são as sec:es: 

dca, n cvso reservado; 

cac.oconceood em aviso reservado; 

- censora: : Í. cl:ca. 

	

- s 	 dc O eoícic ;rofissional até trinta dias: 

;jo ce coo orcssionei, ad referendum, 00 Conseino Nacional. 

Art. ~6. ro ':aédo disciinar, o Conselho Regional deliberará de ofício. 

.mp•osioáo de ouoquer enaliaade caberá recurso, no prazo de trinta dias, contados da ciência, para o 
Conseo ' 

• •-. 	 ,c; - 	 .isto nc. 	ericr, n 	nabs 	:..aiquer outro de natureza administrativa. 

;r:o cm :oda e!eição, sco doerça ou ausênca com.rovadas plenamente. 

seão iorradas por maioria de votos dos presentes. 

:cdoos-eo»e coo 	trem 	foro da sede dos clósições por ocasião destas poderão daí. -et-eM 
• oel-'  	 cor&rio 	orecida— flresid.nto 

do  

oresancial ou por meio eietrôcico, desde que garantido o sigilo do voto, observado o 
disos'cnoo P' Or StOriC iO! COnFO!hC Pegior!a15 	fRÇO dada p&n  ecre+0 r'° 9531 de 201 

	c 
que 	se enccf"e 	a oraco. A sobrecarta maior aberta pelo Presdcnte do Consjho, que depositará e ohreerte 	mencr no 
urna, 	 -s- 	 o 	 o 	vco. (RrpcØop&o Decreto ri' 9 r,31 de 20) 

	

4° 	'• 	 r- 	nnci.ed: 	rc 	oe ,oficic •.— 	- fffl 4---.. qrnn. -ucclncão, 	com i..dion 	do 
	ce- 

617 
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§ 40 f1  's 	para os Conselhos Nacional e Regionais serão anunciadas no Diário Oficial da União e nos sítios 
eIetrônkos ens espet\Jo cc:iselhos, com antecedência de, no mínimo, cento e oitenta dias, observado o disposto nos 
regimentos ee::crels do Conselho Nacional e dos Conselhos Regionais. 	(Redação dada  pelo Decreto n° 9.531, de 

ZQi) 

A: ned de telho cos profissionais abrangidos por este decreto será de vinte e auatro horas 
semonais. 

Art . 3t O sãrio mfnmo dos profissionais, que executam as técnicas definidas no art, 11  deste decreto, será 
equivalente a oo salários mínimos profissionais da região, incidindo sobre esses vencimentos quarenta por cento de 
risco do «ida e 

err sm vioor na data de sua publicaÇão- 

Gs 	 em contrário. 

	

sí e. 	inee 	198: t65° da !ndependência e 98° da República. 

JOSÈ :.:R  
e: 

Este 	- 
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